
 
 
 
 

 
 
13/01/2017 

ADPF questiona decisões que determinaram bloqueio 
de verbas do CE em execução trabalhista 
O governador do Ceará, Camilo Santana, ajuizou no Supremo Tribunal Federal 
(STF) a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 437, com 
pedido de liminar, contra decisões da Justiça do Trabalho que têm determinado o 
bloqueio de verbas públicas na execução de débitos trabalhistas da Empresa de 
Assistência Técnica e Extensão do Ceará (Ematerce). Segundo o governador, como 
a empresa presta serviço público, a execução de suas dívidas pelo procedimento de 
direito privado viola o regime jurídico dos precatórios. 
De acordo com a ADPF, decisões de Varas do Trabalho do Ceará e do Tribunal 
Regional do Trabalho da 7ª Região (TRT-7), seguindo entendimento do Tribunal 
Superior do trabalho (TST), têm afastado a aplicação do regime de precatórios à 
Ematerce e determinado a constrição patrimonial, por meio de bloqueio de contas e 
penhora de bens. O governador salienta que as decisões ignoram o fato de que a 
empresa, que atende a famílias de agricultores, é prestadora de serviço público de 
assistência técnica e extensão rural de forma exclusiva no Estado do Ceará. Assim, 
os atos em questão estariam violando o artigo 100 da Constituição Federal, que 
prevê o pagamento de débitos da Fazenda Pública pelo regime de precatórios. 
Segundo a argumentação, a Ematerce é totalmente dependente de recursos públicos, 
e não se pode submetê-la às regras do artigo 173 da Constituição, que estabelece o 
regime jurídico aplicável às estatais que exerçam atividade econômica em sentido 
estrito. Outro ponto alegado é a violação da regra orçamentária, prevista no inciso 
VI do artigo 167, que veda o remanejamento de verbas sem autorização legislativa. 
Ao pedir, liminarmente, a suspensão das medidas de execução contra a Ematerce e a 
liberação dos valores bloqueados, o governador ressalta a necessidade de garantir 
que a continuidade das atividades da empresa. Como precedente, cita liminar do 
ministro Gilmar Mendes na ADPF 387, na qual foram suspensas decisões da Justiça 
do Trabalho que bloqueavam recursos do Estado do Piauí. No mérito, pede o 
reconhecimento, pelo STF, de que as decisões judiciais questionadas violam o 
regime de precatórios. 
 
 
 
 
 



 
 
17/01/2017 

Dow Brasil é condenada a pagar R$ 1 milhão a 
bioquímico que ficou cego pela exposição a produtos 
tóxicos 
A Dow Brasil Sudeste Industrial Ltda. e a Dow Brasil Indústria e Comércio de 
Produtos Químicos Ltda. foram condenadas pela Justiça do Trabalho a pagar R$ 1 
milhão a um bioquímico que perdeu a visão devido a doença relacionada à sua 
atividade. Por mais de 30 anos, ele trabalhou com produtos de alta toxicidade, com 
potencial de provocar lesões oculares, sem equipamentos de proteção individual 
(EPIs). 
Em recurso para o Tribunal Superior do Trabalho (TST), o grupo tentou ser 
absolvido de pagar reparação por danos morais ou, pelo menos, reduzir o valor da 
indenização. Mas a Primeira Turma negou o pedido, mantendo a decisão do 
Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (TRT-SP), que já havia reduzido de 
R$1,5 milhão para R$ 1 milhão a condenação proferida na primeira instância. 
Entre os produtos manipulados pelo bioquímico estavam o solvente cloreto de 
metileno e o diisocianato de tolueno, integrantes do grupo de substâncias químicas 
causadoras de doenças profissionais, como a neurite ótica. Segundo a perícia, os 
limites de tolerância foram ultrapassados em mais de três vezes e o trabalhador não 
usava EPI adequado – o respirador com ar sob pressão, "recomendado pela própria 
empresa a seus clientes". 
 
17/01/2017 

Empregado vítima de choque elétrico consegue 
aumentar indenização por danos morais 
A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho aumentou de R$ 10 mil para 
R$70 mil o valor da condenação por danos morais que a Cristel Sistemas de 
Comunicação Ltda. e Companhia Estadual de Geração e Transmissão de Energia 
Elétrica terão de pagar pelos danos sofridos por um empregado que recebeu uma 
descarga elétrica quando fazia a manutenção de um poste.   
O recurso ao TST foi interposto pelo trabalhador, que pediu o aumento do valor 
indenizatório. Prestador de serviços, ele disse que antes de iniciar o trabalho se 
certificou no centro de operação e distribuição da empresa que a energia estava 
mesmo desligada. No entanto, no meio do procedimento, sem nenhum aviso, a rede 
foi energizada. 
A 30ª Vara do Trabalho de Porto Alegre lhe deferiu indenização de R$ 30 mil por 
danos morais, valor que foi reduzido para R$ 10 mil pelo Tribunal Regional do 
Trabalho da 4ª Região (RS), o que motivou o eletricitário a recorrer ao TST, pedindo 
a majoração do valor indenizatório. 
De acordo com o processo, o empregado ficou com sequelas permanentes, com 
cicatrizes na mão direita e em ambas as pernas, diminuição da sensibilidade dos 
dedos das mãos, sem notícias de possibilidade de recuperação. 
Ao examinar o recurso, o relator, ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
destacou que o acidente ocorrido por culpa da empresa, em decorrência da 



energização da rede, revela que o empregado estava exposto à condição de risco 
passível, inclusive, de levá-lo a óbito. Em seu voto, Pereira disse que "a indenização 
por dano moral traz conteúdo de interesse público, pois deita suas raízes no princípio 
da dignidade da pessoa humana".  
Ao determinar o aumento do valor para R$ 70 mil, o relator esclareceu que o dano 
moral deve ser fixado observando a extensão do dano sofrido, o grau de 
comprometimento dos envolvidos, os perfis financeiros das partes, além de aspectos 
secundários pertinentes a cada caso. A decisão foi unânime. 
 
13/01/2017 

Turma mantém responsabilidade de construtora por 
acidente em ônibus contratado para transporte de 
funcionários 
A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho não conheceu de recurso da 
Iesa Óleo e Gás S.A. contra decisão que a responsabilizou por acidente ocorrido em 
ônibus contratado pela empresa para transporte de funcionários. Ela terá de pagar 
R$10 mil de indenização a caldereiro que desenvolveu patologia na mão direita 
devido ao acidente. 
Segundo o processo, o veículo com 40 funcionários estava acima da velocidade 
permitida quando passou bruscamente sobre um quebra-molas, fazendo com que o 
trabalhador, sentado na parte de traz do coletivo, fosse arremessado para o alto. Na 
queda, acabou lesionando a mão direita. O empregado, que também acionou a 
empresa de ônibus no juízo cível, requereu, na Justiça do Trabalho, a 
responsabilização da empregadora pelo acidente de trabalhado que ensejou a 
incapacidade laborativa para a função. 
A empresa de óleo e gás alegou que a condenação é indevida, pois a culpa do 
infortúnio é exclusivamente da empresa contratada. No entanto, a Segunda Turma, 
por maioria de votos, vencido o relator do recurso, ministro Renato de Lacerda 
Paiva, manteve a reponsabilidade objetiva da empregadora. 
O relator apresentou voto favorável à exclusão da responsabilidade objetiva e da 
condenação da Iesa, mas o ministro José Roberto Freire Pimenta, em voto 
divergente acompanhado pela ministra Delaíde Miranda Arantes, considerou que a 
decisão deveria ser mantida, pois "a Iesa, ao contratar empresa especializada para a 
locomoção de seus funcionários, assume o ônus pelo transporte e os riscos de 
eventuais acidentes ocorridos no trajeto, ainda que por culpa exclusiva de terceiro. 
Com o voto relator vencido, o ministro Freire Pimenta foi designado redator do novo 
acórdão. 
 
 

 
 
13/01/2017 

CSJT lança revista Coquetel de passatempos sobre 
combate ao trabalho infantil no Brasil 
O Programa de Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem da 
Justiça do Trabalho (CSJT/TST) lançou, em parceria com a editora Ediouro, uma 
revista especial de passatempo Coquetel com a temática “Trabalho Infantil, nem de 



brincadeira!”. O objetivo é conscientizar a população sobre os riscos e 
consequências físicas e emocionais da exploração do trabalho infantil de uma forma 
diferenciada e inovadora. 
A edição especial traz jogos como caça-palavras, dominox, jogo dos erros, entre 
outros com informações e conceitos sobre o que é o trabalho infantil, os efeitos 
negativos para os jovens, punições para quem emprega e os benefícios da Lei da 
Aprendizagem, vista como uma das formas de erradicar o problema no Brasil. 
 “Os passatempos são uma forma eficiente de levar uma ideia, pois os conceitos são 
absorvidos de forma lúdica e divertida,” destaca a coordenadora do Programa, 
ministra Kátia Arruda. 
Os exemplares serão usados em eventos e distribuídos a alunos e professores de 
escolas públicas e privadas, magistrados, organizações não governamentais, 
empresas, operadores de direito, estudantes, conselheiros tutelares e profissionais 
que atuam na rede de proteção à criança e ao adolescente. 
 
 

 
 
17/01/2017 

4ª Turma: dispensada produção de provas de dano moral 
quando decorrente de temor diário de assaltos 
Analisando recurso encaminhado à 4ª Turma do TRT da 2ª Região, os magistrados 
decidiram que uma funcionária de empresa distribuidora de veículos teria direito à 
indenização por dano moral independentemente de apresentar provas do sofrimento. 
Isso porque, dentre as atividades desenvolvidas pela empregada, estava o transporte 
de valores e, portanto, ela era submetida constantemente ao risco de ser assaltada, 
como de fato veio a acontecer, sendo esse fato suficiente para evidenciar o dano. 
No voto, relatado pelo desembargador Ricardo Artur Costa e Trigueiros, é 
justificada a dispensa da necessidade de a reclamante trazer provas ao processo 
referente ao dano moral no caso em concreto: "É evidente a dor sentimental sofrida 
pela autora, tanto em razão do temor diário de assaltos, quanto pela materialização 
dele, com ameaça de arma de fogo. Não se trata de condenação por presunção, como 
alega a recorrente, mas sim, de considerar que o abalo moral advindo desse dano é 
de tal forma evidente que dispensa a produção de provas, por pertencer ao senso 
comum." 
Além disso, o acórdão cita a professora Maria Celina Bodin de Moraes ao abordar o 
tema na obra Danos à Pessoa Humana: "Já hoje a jurisprudência amplamente 
majoritária decidiu que o dano moral é um dano in re ipsa, isto é, um tipo de 
prejuízo que, justamente, não necessita de prova para ser indenizado". 
Ainda na mesma decisão, foram discutidas ainda questões relativas a horas extras, 
vale-alimentação e vale-refeição. 
 
 
 
 



 
 
16/01/2017 

COOTARDE se compromete a regularizar situação 
salarial de rodoviários em até 13 dias 
A Cooperativa de Transportes do Distrito Federal (COOTARDE) – que atua em 
Ceilândia, Santa Maria, Brazlândia, Riacho Fundo e Taguatinga – se comprometeu a 
regularizar a situação salarial de seus empregados no prazo máximo de 13 dias, 
desde que os trabalhadores em greve desde o dia 4 de janeiro retornem ao trabalho. 
A negociação aconteceu na manhã desta segunda-feira (16), na sede do Tribunal 
Regional do Trabalho da 10ª Região (TRT10), em Brasília, durante a audiência de 
conciliação designada para tratar do dissídio coletivo de greve suscitado pela 
COOTARDE contra o Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Transporte 
Terrestre de Passageiros Urbanos, Interestaduais, Especiais, Escolares, Turismo e de 
Carga no DF (SITTRATER-DF). 
Apesar disso, as partes não entraram em acordo com relação aos demais pontos de 
divergência no processo. O SITTRATER-DF pediu um prazo de 48 horas para 
realizar uma assembleia para tratar da proposta apresentada pela COOTARDE. 
Além disso, o presidente do TRT10, desembargador Pedro Luís Vicentin Foltran – 
que conduziu as negociações – decidiu oficiar o DFTRANS solicitando informação, 
no prazo de 72 horas, a respeito da quitação dos repasses feitos pelo órgão à 
Cooperativa, e também saber se há irregularidade nos veículos utilizados pela 
COORTARDE. O magistrado determinou ainda a expedição de mandado para 
verificação do cumprimento da liminar que obrigou a circulação de 40% dos 
veículos que usualmente operam nas linhas cobertas pela Cooperativa durante a 
greve dos trabalhadores. 
Os trabalhadores alegam que estão com salários, tíquetes e décimo terceiro de 
dezembro de 2016 atrasados. Segundo o SITTRATER-DF, a COOTARDE não 
depositou o FGTS e não recolheu o INSS dos empregados. A entidade denunciou 
ainda a contratação de trabalhadores de forma irregular, sem assinatura da CTPS e 
com férias vencidas, bem como a disponibilização de veículos que não oferecem 
segurança aos trabalhadores e aos usuários. Já a Cooperativa sustenta que a greve 
não foi motivada por controvérsias decorrentes da relação de trabalho, mas sim pelo 
inconformismo do SITTRATER-DF com a vinculação dos seus empregados 
celetistas à outro ente sindical. 
 
 

 
 
16/01/2017 

4ª Câmara reduz adicional de insalubridade de 
trabalhadora que trabalhava em contato com pó de 
algodão 
A 4ª Câmara do TRT-15 deu parcial provimento ao recurso da reclamada, uma 
importante empresa do setor de isolantes termoacústicos e revestimentos, e reduziu 



para o grau médio (20%) o adicional de insalubridade, arbitrado originalmente em 
grau máximo pela sentença do Juízo da 2ª Vara do Trabalho de Taubaté. 
A discussão girou em torno do pedido da trabalhadora, admitida em 14 de março de 
2011, como ajudante geral, e que teve o contrato de trabalho rescindido por sua 
iniciativa em 24 de julho 2013 (com aviso prévio trabalhado). Segundo constou dos 
autos, a sentença havia deferido o adicional de insalubridade em grau máximo pelo 
contato da empregada com agentes químicos e com poeira de algodão. 
A trabalhadora pediu a nulidade do laudo pericial, porque "o vistor não utilizou 
nenhum aparelho e não fez qualquer medição no ambiente de trabalho". Afirmou 
ainda que "o laudo pericial foi contraditório, pois em um momento afirma que a 
empregada recebeu EPIs, tendo havido a neutralização do agente químico, porém 
conclui ser devido o adicional de insalubridade pela falta de fornecimento 
adequado", e lembrou que o perito não fez nenhuma medição quanto à poeira de 
algodão, até porque "a NR 15 não dispõe sobre seu limite de tolerância". 
O perito tinha atestado a exposição da trabalhadora "ao estireno, xileno, acetato de 
etila, álcool etílico (os últimos três, por estarem presentes na composição do 
Thinner), bem como poeira de algodão, diante do contato habitual e intermitente e 
sem o uso regular de máscara descartável". 
A relatora do acórdão, desembargadora Eleonora Bordini Coca, salientou a 
desnecessidade de medição, uma vez que a reclamada sequer mensurou o contato 
com os agentes químicos constatados no laudo pericial, "o que demonstra que não os 
levou em consideração e permitiu a sua exposição pelos empregados sem os EPIs 
adequados". 
O acórdão também afirmou que "não há contradição no laudo pericial quanto à 
entrega regular de EPIs, pois o perito apenas atestou a declaração da reclamante de 
que recebeu uniforme, luva de segurança e protetor auricular e averiguou os EPIs 
fornecidos e destacou que a máscara PFF2 somente foi entregue ‘nos meses de 
5/2013 na quantidade de 3 máscaras e no mês de 6/2013 na quantidade de 4 
máscaras', o que se ratifica com os controles de entrega de equipamentos de proteção 
individual". 
Por tudo isso, o colegiado reputou "devido o adicional de insalubridade pela 
exposição aos agentes químicos estireno, xileno, acetato de etila, álcool etílico, nos 
termos do Anexo 11 da NR 15". Porém, no que concerne à poeira de algodão, apesar 
de inegavelmente prejudicial à saúde do trabalhador, podendo causar doenças 
pulmonares, como asma e bissinose, "a sua exposição não caracteriza a 
insalubridade, por não se subsumir à hipótese da NR-15 do MTE", concluiu. 
 
13/01/2017 

5ª Câmara admite cerceamento de defesa contra 
reclamadas, mas concede tutela de evidência para 
antecipar pensão à família de trabalhador 
Em caso que envolveu empresa de grande porte que terceirizou serviços de 
organização de estoque e movimentação de materiais, um trabalhador que foi 
calibrar ocasionalmente o pneu de uma pá carregadeira, na ausência do borracheiro, 
faleceu - sendo atingido pelo deslocamento do pneu quando prestava esse auxílio. 
O juízo da Vara trabalhista de Salto reconheceu à viúva e órfãos os direitos a dano 
moral, dano material e pensão. As partes recorreram, quando as reclamadas 
alegaram primeiramente cerceamento de defesa e os autores buscavam majoração de 
valores indenizatórios. 



A relatoria do desembargador Samuel Hugo Lima (atual corregedor regional), 
reconheceu o cerceamento de defesa, especialmente pela não produção de prova 
testemunhal, ao que se determinou a reabertura da instrução processual. 
Não obstante, o relator propôs e a 5ª Câmara anuiu em conceder, ex officio, tutela de 
evidência para que a família do falecido passasse a receber imediatamente a pensão. 
Para Samuel Lima, "os autores juntaram documentos tão contundentes que o douto 
Procurador do Trabalho, na audiência, requereu o encerramento da instrução 
processual. Tais documentos não foram suficientemente confrontados por 
documentos anexados à contestação, a ponto de este Relator, num primeiro 
momento, antes da brilhante sustentação oral do douto advogado patronal, ter, 
inclusive, cogitado a hipótese de afastar o cerceamento de defesa. Portanto, estamos 
diante da hipótese expressamente prevista no inciso IV do art. 311 do NCPC, 
subsidiariamente aplicável ao processo do trabalho (art. 769 da CLT e art. 3º, VI, da 
Resolução nº 203/16 do C. TST), pois as reclamadas não ofertaram prova 
documental com igual força probante. Além disso, estamos diante de situação na 
qual existe flagrante perigo de dano ao direito material (art. 300, NCPC), 
especialmente porque a viúva e os órfãos (uma delas na tenra idade) também 
postulam direitos de natureza alimentícia (pensão)". 
Da decisão, resultou também ementa nos seguintes termos: "TUTELA DE 
EVIDÊNCIA. CONCESSÃO DE OFÍCIO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 311, IV DO NCPC.A juntada, na petição inicial, de 
documentos suficientemente robustos, não contrapostos pela reclamada de forma a 
gerar dúvida razoável, enseja a concessão de tutela de evidência, inclusive pelo 
Tribunal (inciso IV do art. 311 do NCPC, subsidiariamente aplicável ao processo do 
trabalho - art. 769 da CLT e art. 3º, VI, da Resolução nº 203/16 do C. TST).Acresça-
se que, diante de um quadro de evidência razoavelmente amparada em documentos 
sólidos, postergar para o final o pensionamento em favor da viúva e dos órfãos, que 
precisam sobrevier até lá sem os cuidados do "de cujus", seria tornar letra morta a 
garantia do acesso efetivo à jurisdição, tornando o resultado inútil em razão do 
tempo.Tal medida pode ser concedida de ofício. Se no processo do trabalho o Juiz 
deve iniciar a execução de ofício, seria um contrassenso impedir a concessão de 
antecipação de uma tutela de evidência, especialmente diante de direitos 
alimentares, que não exigem sequer a prestação de caução (art. 521, I, NCPC). 
Como se não bastasse, o NCPC pode ser aplicado subsidiariamente ao processo do 
trabalho, mas sob o filtro do princípio da proteção, o que também abre espaço para a 
concessão da tutela de ofício. Tal providência também deve ser tomada pela Câmara 
do TRT, pois os recursos trabalhistas têm efeito meramente devolutivo (art. 899, 
CLT), o que em boa hora foi adotado pelo NCPC (art. 520). Todavia, mesmo diante 
da hipótese de uma tutela de evidência, a reclamada tem o direito à produção de 
provas relevantes e pertinentes, sob pena de cerceamento de defesa. Anulação 
decretada, em decorrência do cerceamento de defesa, sem prejuízo da concessão de 
ofício da tutela de evidência, a fim de que as reclamadas, no prazo de dez dias após 
a publicação do acórdão, passem a pagar pensão aos autores".  
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TRT18 julga dispensa discriminatória e manda 
reintegrar empregada com depressão 
O empregador pode, efetuando o pagamento das verbas pertinentes, rescindir o 
contrato de trabalho de seus empregados quando entender necessário. Porém, a 
dispensa com caráter discriminatório é considerada arbitrária, dando ao empregado o 
direito à reintegração. Assim decidiu a 2ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho 
da 18ª Região (GO), ao confirmar a decisão do juiz César Silveira, que declarou a 
nulidade da dispensa e mandou reintegrar camareira do Condomínio Hot Springs 
Hotel, em Caldas Novas/GO, diagnosticada com depressão e sintomas psicóticos. 
Inconformada com a sentença, a empresa recorreu alegando que a empregada foi 
acometida de depressão pós-parto, o que não se revela como doença estigmatizante, 
não se podendo, portanto, considerar a sua dispensa como discriminatória. Alegou, 
ainda, que a trabalhadora não comprovou ter sofrido perseguição ou preconceito. 
Ao analisar as provas apresentadas, como a degravação de conversas da trabalhadora 
com o médico da empresa e com sua superiora hierárquica, o relator do processo, 
desembargador Paulo Pimenta, concluiu que elas revelam a vontade da reclamada 
em promover a rescisão contratual mesmo ciente da frágil condição de saúde mental 
da autora e sua consequente incapacidade para o trabalho, o que evidencia serem tais 
circunstâncias determinantes para a decisão, caracterizando a dispensa 
discriminatória. 
Ele citou a Convenção 111 da OIT, ratificada pelo Brasil, que trata da discriminação 
em matéria de emprego ou profissão, o princípio da igualdade previsto em vários 
artigos da Constituição Federal e a Lei 9.029/1995, que proíbe práticas 
discriminatórias para efeitos admissionais ou de permanência na relação jurídica de 
trabalho. 
Nesse sentido, considerou, ao adotar os fundamentos da sentença, que houve 
inequívoca ilegalidade na dispensa da trabalhadora, manifestamente contrária à 
própria deliberação do médico do trabalho que assiste à empresa. Assim, o 
desembargador manteve a sentença que determinou a reintegração da empregada e 
condenou o hotel no pagamento de indenização por danos morais arbitrados em R$ 
8 mil. 
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Limite para descontar despesa com educação do IR é 
julgado inconstitucional 
Limitar as despesas com educação que podem ser deduzidas do Imposto de Renda é 
inconstitucional, pois são gastos que não representam acréscimo ao patrimônio e 



servem para garantir o desenvolvimento do cidadão. Assim entendeu o juiz federal 
Heraldo Garcia Vitta, da 21ª Vara Federal Cível de São Paulo, ao mandar a União 
permitir que filiados da Associação dos Procuradores do Estado deduzam 
integralmente despesas educacionais nas declarações de ajuste anual à Receita 
Federal. 
A sentença vale para quem era filiado à associação em outubro de 2015 — quando a 
ação foi proposta — e mora no estado de São Paulo, bem como seus dependentes. É 
obrigação da União tomar providências para aceitar a dedução integral e evitar 
sanções contra esses contribuintes. 
O juiz reconheceu argumentos da Apesp contra um dispositivo da Lei 9.250/95 que 
estabelece limite para gastos com instrução do contribuinte e de seus dependentes, 
incluindo creches e educação infantil; ensino fundamental, médio e superior; ensino 
técnico; cursos de graduação e pós (mestrado, doutorado e especialização). Segundo 
o artigo 8º, o valor máximo é de R$ 3.561,50 a partir do ano-calendário de 2015. 
Heraldo Vitta, porém, disse que o Estado não pode tributar parcela da renda do 
contribuinte destinada à educação se não oferece serviço gratuito de qualidade. 
Segundo ele, “é fato notório o quadro geral da situação da escola pública, 
abandonada/sucateada há anos”, que faz muitas pessoas desembolsarem “valores 
elevados” a instituições privadas. 
 “Do contrário, estar-se-ia tributando renda que não é renda na acepção 
constitucional, pois, os gastos com educação, são como o próprio nome diz ‘gastos’ 
que não configuram aquisição de acréscimo patrimonial, fato gerador do Imposto de 
Renda, mas sim um decréscimo patrimonial”, afirma. 
Outro problema, segundo Vitta, é que a legislação em nenhum momento restringe o 
valor que pode ser deduzido de despesas com saúde. Segundo a decisão, tanto o 
direito à saúde quanto à educação “foram erigidos à condição de direitos 
fundamentais, de eficácia plena, sem prevalência de um sobre o outro, não havendo 
norma que limite a eficácia plena de direito social”. 
A decisão diz que, ao agir dessa maneira, o legislador incorre em "evidente afronta 
aos princípios basilares da Carta Constitucional, máxime o da dignidade da pessoa 
humana, conferindo prevalência à arrecadação fiscal em detrimento ao pleno 
desenvolvimento do cidadão”. 
Debate nacional 
Desde 2013, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil espera que o 
Supremo Tribunal Federal derrube esse limite de despesas educacionais no IR. A 
Ação Direta de Inconstitucionalidade 4.927 foi assinada por Marcus Vinicius 
Furtado Coêlho, ex-presidente da entidade; pelo assessor jurídico do Conselho 
Federal, Oswaldo Pinheiro Ribeiro Junior, e pelo tributarista Igor Mauler Santiago.  
A relatora, ministra Rosa Weber, já adotou o rito abreviado para o Plenário analisar 
diretamente no mérito ADI, mas o caso ainda não foi julgado. 
Nos autos desse processo, a União declarou que o acolhimento do pedido 
representaria indevida atuação do Judiciário em questões fiscais de competência do 
Poder Legislativo e ainda prejudicaria a própria educação brasileira, ao tirar recursos 
públicos em benefício de uma minoria capaz de arcar com os custos do ensino 
privado. 
O procurador-geral da República, Rodrigo Janot, assinou parecer contrário ao 
argumento da OAB. Segundo ele, embora seja “desejável que o Congresso Nacional 
atente para a necessidade de manter a dedutibilidade dos gastos com educação em 
patamares compatíveis com o custo crescente desses serviços, não parece correto 
sustentar que os valores relativamente reduzidos dos importes dedutíveis acarrete 



caracterização de natureza confiscatória do tributo”. Com informações da Assessoria 
de Imprensa da Justiça Federal em SP. 
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Prova testemunhal é válida para concessão de 
aposentadoria rural 
No trabalho rural, em que predomina a informalidade, o tempo de serviço para fins 
previdenciários pode ser comprovada por prova testemunhal. Seguindo esse 
entendimento, a 6ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, com base em 
depoimentos de testemunhas, reconheceu o direito à aposentadoria rural por idade a 
uma boia-fria. 
O benefício é concedido a homens e mulheres com idade igual ou superior a 60 e 55 
anos, respectivamente, que comprovarem ter exercido atividade rural por um 
período mínimo de 15 anos. 
O primeiro registro profissional na Carteira de Trabalho da autora foi feito apenas 
em março de 1985, quando ela já tinha 30 anos de idade. Até 2011, ano da última 
assinatura na CTPS, a boia-fria teve mais de 20 vínculos empregatícios formais — o 
mais longo durou quatro meses. 
Em depoimento pessoal, ela narrou que começou a trabalhar na roça com nove anos 
de idade, apesar de seu primeiro emprego ter sido registrado bem depois. A versão 
da autora foi confirmada por outras três testemunhas perante o juízo. 
De acordo com o relator do processo, desembargador federal João Batista Pinto 
Silveira, a dificuldade de obtenção de documentos nos casos de trabalho informal, 
especialmente no meio rural, permite maior abrangência na admissão de provas. 
 “Não se exige prova documental plena da atividade rural de todo período 
correspondente à carência, mas início de prova material, que juntamente com a 
prova oral, possibilite um juízo de valor seguro acerca dos fatos a comprovar”, 
afirmou o magistrado. Com informações da Assessoria de Imprensa do TRF-4. 


